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RESUMO O presente trabalho pretende abordar a questão do poder no
interior dos quilombos, bem como as práticas de mutilação (e exposição)
utilizadas pela sociedade escravista com vistas a coibir a fuga de escra-
vos e a formação dos quilombos.
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Neste trabalho trataremos de duas questões: o exercício do poder
no interior dos quilombos e a repressão aos quilombolas expressa na
degola e exposição de cabeças em lugares públicos da sociedade es-
cravista mineira colonial. A primeira questão trata de um aspecto do co-
tidiano das comunidades quilombolas, dado que sua sobrevivência im-
plicava um mínimo de organização. A segunda trata de práticas cotidia-
nas da sociedade escravista utilizadas como mecanismo de repressão
para a manutenção da ordem.

A primeira questão implica desdobramentos na medida em que as
lideranças quilombolas exerciam atividades não só no interior dos qui-
lombos, mas também fora deles. Isto trazia preocupações para as auto-
ridades coloniais e, por decorrência, tratamento diferenciado para os
cabeças dos quilombos. Dentre as atividades exercidas fora dos qui-
lombos, o destaque fica para o processo de sedução/aliciamento de no-
vos integrantes para os mesmos, o que constituiu uma extensa rede de
solidariedade.

Ainda com relação ao exercício do poder no interior dos quilombos,
a primeira observação que se faz necessária diz respeito à precarieda-
de dos dados obtidos através da documentação pesquisada1 . Os da-
dos são imprecisos, fragmentários e pouco confiáveis2 . Consideramos,
entretanto, que a importância da questão é suficiente para que tal análi-
se seja tentada.

O exercício do poder no interior dos quilombos já foi objeto de consi-
derações em trabalho anterior de nossa lavra3 . As evidências de que os
quilombos possuíam alguma forma de gestão, ou chefia, são freqüentes
na documentação pesquisada. O problema é determinar o tipo, ou cará-
ter, daquelas chefias.

Antes de tratarmos do tema proposto, algumas observações são
necessárias com relação ao contexto no qual ele se insere. Nossas refle-
xões têm como referência a sociedade escravista mineira colonial que
ao longo do século XVIII caracterizou-se pela ocorrência do que denomi-
namos de ondas quilombolas.

Em que pese o fato dos quilombos terem marcado com sua presen-
ça a dinâmica social em todo o período abordado, em pelo menos três
momentos sua incidêcnia atingiu níveis que se destacaram. Assim, no
período que vai de 1733 a 1748, pelo menos quarenta e nove quilombos
foram descobertos e reprimidos nas Minas. Com intensidade menos, é

1 Provenientes da documentação da Seção Colonial do Arquivo Público Mineiro – Secretaria de Governo (APMSC
– SG).

2 Segundo Julita Scarano, “a falta de dados escritos dificulta o conhecimento de como exatamente se organi-
zava um quilombo mineiro no século XVIII”. In: Cotidiano e Solidariedade: vida diária da gente de cor nas
Minas Gerais, Século XVIII. São Paulo: Brasiliense, 1994. p. 122.

3 GUIMARÃES, Carlos M. Mineração, quilombos e Palmares: Minas Gerais no século XVIII. In: Liberdade por
um fio. São Paulo: Companhia das Letras, 1997.
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possível detectar outra onda entre os anos de 1759 e 1764, quando doze
quilombos foram a causa da intranquilidade para a sociedade minera-
dora. Finalmente, outra grande onda localiza-se entre os anos de 1768 e
1773, apresentando trinta e nove quilombos na região das Minas.

Tais dados devem ser ainda localizados em um contexto de desi-
gualdade social caracterizado por forte processo de hierarquização, onde
diferentes classes sociais, como os forros, escravos e livres de diversas
extrações, apresentam um comportamento bastante heterogêneo no que
diz respeito à posição diante dos quilombos. Com relação a eles, as
diferentes categorias citadas estavam cindidas quanto à possibilidade
de estabelecer aliança ou combatê-los.

Neste ambiente caracterizado pela presença de um conflito latente
ou declarado, a presença do Estado, diante da questão se fez através
de ação legislativa ou de cunho diretamente repressivo, como a organi-
zação de tropas e o ataque aos quilombos. Um dos traços característi-
cos deste contexto foi a prática de determinados tipos de mutilação no
bojo das medidas repressivas adotadas contra os quilombos. É o que
pretendemos analisar.

Nossa abordagem começa no ano de 1730, já que para os anos
anteriores não temos dados. Uma carta régia, datada de 9 de novembro
daquele ano, e enviada ao Governador das Minas D. Lourenço de Almei-
da, dizia que a Comarca do Rio das Velhas, naquele momento, experi-
mentava danos por causa dos quilombolas que “fazendo-se poderosos
em quilombos que há de quarenta, cinquenta e mais negros com rrrrreieieieiei
levantados que os goverque os goverque os goverque os goverque os governanananana, outroutroutroutroutros com capitãoos com capitãoos com capitãoos com capitãoos com capitão, sendo os tais quilom-
bos como aldeias de gentio escondidas entre os matos”.4

É possível perceber que a informação é bastante vaga, mas ainda
assim suficiente para que duas observações possam ser feitas. A pri-
meira delas é o fato de os quilombos terem alguma forma de organiza-
ção, no tocante ao exercício do poder5 . A segunda é mais arriscada:
haveria uma diferenciação entre os quilombos no que diz respeito à au-
toridade dentro deles. Tanto que alguns teriam reis e outros capitães. O
risco contido na segunda observação é a impossibilidade de confirmá-
la. Em que pese esta impossibilidade, é possível acreditar na existência
de diferentes formas de organização do poder nos quilombos. Entretan-
to, não acreditamos que as denominações, de reis e capitães, fossem as
mais adequadas ou as adotadas pelos próprios quilombolas.

4 APMSC - SG Cód. 29 doc.129.
5 Em estudo sobre remanescentes de quilombos no baixo Amazonas, Eurípedes Funes constata que a longe-

vidade dos mesmos “implicava a presença de uma estrutura de poder e liderança, capazes de garantir
alguma unidade, coordenar a resistência e assegurar a reprodução da sociedade”. Ver: “Nasci nas matas,
nunca...” In: Liberdade por um fio, 1997. p. 427.
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Em janeiro de 1737, Thomé Rodrigues Nogueira do Ó notificou ao
governador das Minas a destruição de um quilombo. Após o ataque, no
qual morreu um quilombola “os mais que vendo-se perseguidos e obri-
gados da fome foram buscar as casas de seus senhores, e só falta osó falta osó falta osó falta osó falta o
mulato intitulado Reimulato intitulado Reimulato intitulado Reimulato intitulado Reimulato intitulado Rei com uma concubina, dois filhos e quatro escra-
vos”6 .

Este quilombo manteve como prisioneiras duas moças e um menino,
cujo pai havia sido morto pelos quilombolas, seqüestrados. Aqui nova-
mente é utilizada a denominação de rei para o dirigente do quilombo.
Mas este documento deixa uma dúvida quanto aos quatro escravos cita-
dos. Eram eles escravos do rei? Ou eram escravos fugidos, o que os
colocaria na condição de quilombolas?

Este último documento citado é extremamente raro, pelo fato de re-
gistrar a existência da família quilombola. Quer nos parecer que a rarida-
de deve-se ao desinteresse no registro de tais instituições, já que as
mesmas não seriam respeitadas quando o quilombo fosse destruído e
os quilombolas recapturados.

No ano seguinte, em 1738, Gomes Freire de Andrade escreveu ao
capitão-mor, Nicolau Carvalho de Azevedo, concordando com a suges-
tão de “mandar as duas negras para casa de seu senhor, e que as tenha
seguras, pois poderá ser que os negros queiram vir tirar a sua rainhasua rainhasua rainhasua rainhasua rainha, e
então é boa ocasião para se lhe fazer espera”7 .

Novamente a “realeza” é utilizada para definir uma liderança de qui-
lombo. Só que neste caso não ficamos sabendo se o quilombo era go-
vernado por uma “rainha” ou se o “rei” havia conseguido escapar. De
qualquer maneira, fica o registro da hierarquia enquanto traço possível
das comunidades quilombolas.

Um fato ocorrido em 1740 contém alguns elementos que parecem
indicar um caso de liderança. É o caso de um escravo sentenciado ao
esquartejamento e cujos companheiros resolveram articular seu resga-
te, além de sequestrarem e matarem duas mulheres “uma branca e outra
mulata”. Tal era o critério que iriam adotar: “por cada negro que fosse
justiçado justiciariam (sic) dois brancos”8 . As mortes das duas mulheres
estavam devidamente incluídas naquela contabilidade macabra.

Como foi dito, é bem possível que o condenado ao esquartejamento
fosse um líder de uma das inumeráveis facções da classe escrava. A
suspeita de que o mesmo deveria ser um líder vem da tentativa de orga-
nizar uma operação para “tirar (...) à justiça o Réu”9 . Parece que a opera-
ção fracassou, o escravo deve ter sido executado, mas as duas mulhe-

6 APMSC - SG Cód.56 fls. 102v. - 103v.
7 APMSC - SG Cód. 67 fl.26.
8 APMSC - SG Cód. 65 fls. 100 - 101
9 Idem, ibidem.
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res já haviam sido contabilizadas conforme o registro acima referido.
O ano de 1746 produziu vários documentos referentes ao nosso tema.

A região do Campo Grande, onde o quilombo do Ambrósio se estabele-
ceu, era propícia a sua instalação e de outros, como na realidade ocor-
reu.

O primeiro documento é de 14 de junho, e nele Gomes Freire de
Andrade comunicou às câmaras de Vila Rica, Mariana, São João del Rei,
São José del Rei, Sabará e Vila Nova da Rainha, que estava organizando
a tropa para a campanha contra os quilombos do Campo Grande. A
justificativa era estarem “barbaramente por mais de 600 negros que consta
estarestarestarestarestarem com Rei e Rainhaem com Rei e Rainhaem com Rei e Rainhaem com Rei e Rainhaem com Rei e Rainha em o quilombo a quem ra quem ra quem ra quem ra quem rendem obediênciaendem obediênciaendem obediênciaendem obediênciaendem obediência e
com fortaleza, cautelas e petrechos”10 .

Duas semanas após, no dia 1º de julho, Gomes Freire publicou um
bando regulamentando a organização da tropa para o ataque ao Campo
Grande porque “tem intentado e conseguido os negros negros negros negros negros chamados Reisos chamados Reisos chamados Reisos chamados Reisos chamados Reis
dos quilombos dos quilombos dos quilombos dos quilombos dos quilombos meter parparparparpartidastidastidastidastidas de vinte, trinta e quarenta negrnegrnegrnegrnegros aros aros aros aros arma-ma-ma-ma-ma-
dosdosdosdosdos nos sítios povoados”11 .

Nos dois documentos citados permanece a denominação de reis e
rainha para os dirigentes dos quilombos. Além desta, cada um dos dois
documentos levanta outra questão importante. O primeiro refere-se ao
fato de que a população do quilombo “rendia obediência” ao rei. O se-
gundo documento indica uma forma de organização militar, que pode
estar implícita no dimensionamento das esquadras, ou “partidas”12 .

O bando de Gomes Freire, de 1º de julho, acrescentou ainda mais
um dado aos já expostos, determinando “que toda presa que se fizer de
negros, negras e crias os faça conduzir com cuidado a esta vila à pre-
sença do Dr. Ouvidor geral para se haverem de entregar os negros negros negros negros negros eos eos eos eos e
negras que não fornegras que não fornegras que não fornegras que não fornegras que não forem cabeças em cabeças em cabeças em cabeças em cabeças a seus senhores”13 .

O dado novo é a preocupação com os “cabeças” que receberiam
um tratamento diferenciado. A expulsão da Capitania, ou o degredo para
outra colônia, foram punições recorrentes para este tipo de caso. Foi a
maneira encontrada para eliminar as lideranças e impedir que tais diri-
gentes continuassem a abrir as trincheiras para a guerra movida pelos
quilombos contra o escravismo. Ao que tudo indica, a capacidade de
liderança deve ter prevalecido nos processos de escolha do “rei”, ou
“chefe”, quando da formação dos quilombos. A especificidade da con-
dição de líder quilombola fez com que recebessem tratamento diferenci-

10 APMSC - SG Cód. 84 fls. 108v. - 109.
11 APMSC - SG Cód. 50 fls. 43 – 44.
12 No estudo sobre o quilombo do Malunguinho, nas matas de Pernambuco, Marcus J. M. de Carvalho afirma

que “em algumas diligências menciona-se a captura de uma ou outra pessoa tida como chefe das demais”.
Ver “O Quilombo do Malunguinho...” In: Liberdade por um Fio, 1997. p. 413. Aparentemente era uma forma de
organização da tropa em unidades menores, “as partidas”.

13 APMSC - SG Cód. 50 fls. 43 – 44.
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ado por parte das autoridades encarregadas da repressão aos quilom-
bos e da manutenção da ordem social escravista.

O documento seguinte, ainda de 1746, é uma carta de Gomes Freire
a el Rei onde o governador reclamava dos quilombos do Campo Grande
que estavam aumentando e “segundo os melhores cálculos passavam
já de mil negros e grande número de negras e crias; unido este poderunido este poderunido este poderunido este poderunido este poder
elegeram relegeram relegeram relegeram relegeram reieieieiei e formaram um palanque assaz forte”.

Aqui mais uma vez nota-se a presença da realeza, só que desta vez
acompanhada de um ingrediente mais democrático que a hereditarieda-
de. O rei fora eleitoeleitoeleitoeleitoeleito pela comunidade, na medida em que o crescimento
da população o exigiu. Se isto é verdade, o dado que jamais saberemos
é o critério “eleitoral” adotado14 . Esse mesmo documento voltou à ques-
tão das lideranças quando o governador estabeleceu que “os negros
que fossem presos (exclusos os cabeças que deviam ser justiçadosexclusos os cabeças que deviam ser justiçadosexclusos os cabeças que deviam ser justiçadosexclusos os cabeças que deviam ser justiçadosexclusos os cabeças que deviam ser justiçados)
pagariam seus senhores para repartir-se na tropa 12 8as por cada um,
além do que ordinariamente se paga”15 .

Para os cabeças a justiça era outra, evidentemente muito mais rigo-
rosa ou violenta do que para o quilombola comum.

Em fevereiro de 1758, o governador José Antonio Freire de Andrade
solicitou à Câmara da Vila de S. José Del Rei informações sobre um fato
ocorrido naquela jurisdição, no qual estava envolvido o capitão-do-mato
Manoel Gomes de Jesus, do distrito de Itaverava. O referido capitão-do-
mato invocava a ordem régia de 1741, e seu bando correspondente,
para se defender “da morte que diz fizera em um negro escravo de José
de Araújo como calhambola e capitão de um quilombo”calhambola e capitão de um quilombo”calhambola e capitão de um quilombo”calhambola e capitão de um quilombo”calhambola e capitão de um quilombo”16 . Neste caso, o
dirigente do quilombo foi designado por capitão, nos moldes do docu-
mento de Gomes Freire de 1730, referido anteriormente. É provável que
tal tipo de denominação tenha sido origem no fato de, genericamente, os
profissionais do mato serem chamados capitães-do-mato. O correspon-
dente, do lado dos quilombolas, seria o capitão-do-quilombo.

Os termos utilizados para denominar as lideranças quilombolas re-
ceberam um reforço em 1764 através de um bando de Luis Diogo Lobo
da Silva. Na tentativa de resolver o problema dos “exceços, crimes e
delito” cometidos pelos quilombolas, aquele governador publicou um
bando onde preliminarmente acusava-os de a

mão armada tirarem mulheres brancas dos mesmos povoados, mas
levarem igualmente pretos e escravos com que reforçam as tropas

14 APMSC - SG Cód. 45 fls. 64v. - 65. Discorrendo sobre o quilombo do Limoeiro que existiu no Maranhão,
Mathias R. Assunção admite que os documentos analisados “fazem entrever algo mais próximo de um lider
consensual, que tinha de provar sua liderança a cada momento”. Ver “Quilombos Maranhenses”. In: Liberda-
de por um fio, 1997. p. 458.

15 Idem, ibidem.
16 APMSC - SG Cód. 116 fl. 187.
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dos seus parciais erigindo-se nelas os mais temerários e absolutos
com o distintivo de capitães, tenentes, alferes e sargentoscapitães, tenentes, alferes e sargentoscapitães, tenentes, alferes e sargentoscapitães, tenentes, alferes e sargentoscapitães, tenentes, alferes e sargentos na idéia
de se constituirem de maior terror ao público e de dificultarem a
destruição de tão prejudiciais quadrilhas17 .

Na concepção do governador, os quilombos organizavam-se militar-
mente nos mesmos moldes da hierarquia das tropas coloniais. É prová-
vel que os maiores quilombos tenham adotado algum tipo de organiza-
ção parecida, o que não se aplica entretanto para a maioria dos quilom-
bos mineiros, que certamente eram de pequeno porte. Um quilombo com
poucos integrantes não teria qualquer justificativa para uma hierarquia
envolvendo tantas posições.

Em princípios de 1767, o alferes Bento Rebelo solicitou ao governa-
dor “o poder para apenar gente” para combater um quilombo nas imedi-
ações de sua fazenda na freguesia de Pitangui. Esse quilombo, na reali-
dade, era formado por quilombolas que haviam fugido de outro quilom-
bo destruído pouco antes pelo mesmo alferes. Este, tendo conseguido
organizar uma tropa que

fazia o cômputo de vinte e duas armas de fogo, deram sobre os
ditos negros que passaram ao número de trinta de que se fez pre-
sa de seis, e como estes resistiram no conflito mataram o chama- mataram o chama- mataram o chama- mataram o chama- mataram o chama-
do rei e capitãodo rei e capitãodo rei e capitãodo rei e capitãodo rei e capitão destruindo catorze ranchos de capim e plantas de
roça18 .

Após esta campanha, os quilombolas que conseguiram escapar vol-
taram a se reunir e a atacar a fazenda do mesmo alferes Bento Rebelo
“investindo” em suas roças e matando seu gado e mais criações. Este foi
o motivo da petição encaminhada ao governador e que teve despacho
favorável19 . Neste caso, a acreditarmos no relato do alferes, o rei do qui-
lombo era também o capitão. Em se tratando do relato de um militar, é
provável que ele estivesse distinguindo a dupla natureza do poder que
eventualmente poderia estar concentrado nas mãos de um único diri-
gente: o poder político e o poder militar. De qualquer maneira, fica ape-
nas a suposição, mesmo porque o documento não é suficientemente
claro em distinguir aquela natureza dual do poder.

Em dezembro de 1768, o capitão João Duarte de Faria enviou cor-
respondência ao Conde de Valadares comunicando a destruição do qui-
lombo da Pedra Menina, do qual haviam “fugido quinze (quilombolas)

17 APMSC - SG Cód. 50 fls. 90 - 96v.
18 APMSC - SG Cód. 60 fl. 118.
19 APMSC - SG Cód. 60 fl. 119.
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entre os quais o ro ro ro ro rei chamado Bateeirei chamado Bateeirei chamado Bateeirei chamado Bateeirei chamado Bateeirooooo”20 . Neste documento, o Bateeiro
recebeu a denominação de rei, o que parece não deixar dúvidas quanto
à sua posição na comunidade quilombola. A compreensão de como fun-
cionava o “governo” do quilombo da Pedra Menina fica mais complicada
quando o Conde de Valadares, em janeiro de 1769, ordenou ao capitão
José Francisco Bayão que tomasse providências para capturar os qui-
lombolas que haviam fugido quando do ataque e destruição do quilom-
bo da Pedra Menina: “sou a dizer a VM prossiga com toda a eficácia na
dita diligência... recomendando aos mesmos capitães-do-mato e solda-
dos muito eficazmente a prisão dos dois cabeçasprisão dos dois cabeçasprisão dos dois cabeçasprisão dos dois cabeçasprisão dos dois cabeças chamados por alcu-
nha o Bateeiro e o Beiçudo”21 .

A fuga do Bateeiro foi motivo de preocupação para o governador, o
que se depreende de várias cartas enviadas por ele no mesmo período.
Finalmente, um mês depois da carta acima, este líder quilombola estava
preso e respondendo a interrogatórios. Na carta enviada ao juiz ordinário
Antonio Gonçalves Ferreira, em fevereiro de 1769, o Conde de Valadares
mandava “prender e remeter também à cadeia os negros negros negros negros negrososososos da relação
inclusa que é o que se tem colhido das perguntaso que se tem colhido das perguntaso que se tem colhido das perguntaso que se tem colhido das perguntaso que se tem colhido das perguntas do Bateeiro, e dos
mais que já se acham na cadeia”22 .

Pelo visto os interrogatórios permitiram às autoridades algum conhe-
cimento da rede de solidariedade da qual participava o quilombo do
Bateeiro e do Beiçudo. É o que parece justificar a ordem de prisão expe-
dida contra outros escravos.

Um dado curioso, e a nosso ver complicador com relação a este
quilombo, é expresso na liderança exercida por dois “cabeças”. A acre-
ditarmos na veracidade da informação, este teria sido um caso raro na
história dos quilombos nas Minas coloniais. Ao mesmo tempo, vale lem-
brar que, no conjunto dos documentos que fazem referência a este caso,
a citação do Bateeiro se faz um maior número de vezes, em detrimento
do outro “cabeça”, o Beiçudo. Ao que parece, as próprias autoridades
coloniais acabaram por reconhecer aquele como liderança maior23 .

Ainda do ano de 1769 é um documento que mostra quão mais com-
plexa era a questão do poder no interior dos quilombos. O relatório sobre
a campanha de Inácio Correa Pamplona contra os quilombos do Campo
Grande traz as plantas de algumas daquelas comunidades, algumas das
quais destruídas anos antes da passagem de Pamplona, como foi o caso
do quilombo do Ambrósio.

20 APMSC - SG Cód. 159 fl. 94.
21 APMSC - SG Cód. 165 fl. 33.
22 APMSC - SG Cód. 165 fl.42.
23 O número de quilombos sobre os quais foi registrado o nome de seus líderes é muito pequeno, se comparado

com o número total de quilombos que levantamos. É possível que a causa disto seja alguma prática seme-
lhante à detectada, por R. Price, entre os Saramaka. “Um dos princípios fundamentais da estratégia de
sobrevivência Saramaka era não revelar para os brancos quem eram seus verdadeiros líderes”. Ver “Palma-
res como poderia...” In: Liberdade por um fio, 1997. p. 54.
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A planta do “quilombo de um dos braços da Perdição” apresenta em
sua parte central a “Casa do Rei”; o quilombo do Rio da Perdição tinha
uma “Casa do Conselho” e o Quilombo da Sambabaia (sic) tinha “casa
de audiência com assentos”24 . No primeiro caso, teríamos confirmada a
adoção de alguma forma de “reinado”, enquanto nos outros dois eviden-
cia-se a existência de algum tipo de conselho com presença marcante
na vida daqueles quilombos. Tão marcante que se manifestava na exis-
tência de construções específicas para abrigar tais conselhos. Infeliz-
mente os dados não vão além da constatação de tais edificações.

Vamos agora para o ano de 1776, em que os quilombos continua-
vam sua trajetória de desassossego nas Minas. A destruição de um qui-
lombo nos matos do Forquim em fins daquele ano possibilitou a prisão,
dentre outros, de um quilombola que andava fugido “há dez anos”, que
havia aliciado outros escravos de seu senhor, e no quilombo “ele era o
rei”25 . O comentário do juiz-de-fora Ignácio José de Souza Rabelo sobre
este caso é emblemático:

e o tal reie o tal reie o tal reie o tal reie o tal rei, se pelas perguntas que ainda lhe não fiz confessar deli-
tos mais agravantes, o remeteria para na junta ser julgado, e terterterterter
diferente castigodiferente castigodiferente castigodiferente castigodiferente castigo porque andando a tantos anos fugidos, não pode
deixar de ser prejudicial em toda parteser prejudicial em toda parteser prejudicial em toda parteser prejudicial em toda parteser prejudicial em toda parte26 .....

O caso deste quilombola, de quem sequer sabemos o nome, é exem-
plar em dois sentidos. Por um lado, porque evidencia a função dirigente
no quilombo, e também fora dele, ao fazer aliciamento de outros escra-
vos. Por outro lado, o caso é exemplar quanto à preocupação especial
das autoridades com relação aos “cabeças” rebeldes. Ao considerar que
o quilombola era “prejudicial em toda parte”, o juiz-de-fora definira por
antecipação a punição adequada para o mesmo: o degredo ou a expul-
são da capitania. A situação carecia de um “diferente castigo” a ser apli-
cado ao líder quilombola. O documento em pauta faz ainda outra refe-
rência à questão do poder. Diz ele que “só uma das escravas, a que
tinham por rainhatinham por rainhatinham por rainhatinham por rainhatinham por rainha não foi violenta para o quilombo; por isso com as mais;com as mais;com as mais;com as mais;com as mais;
parparparparparece não deve haver castigo tão rigorece não deve haver castigo tão rigorece não deve haver castigo tão rigorece não deve haver castigo tão rigorece não deve haver castigo tão rigorosoosoosoosooso, e que se não deve dilatar a
entrega a seus senhores”27 .

A observação nos remete a vários pontos. O primeiro deles trata da
presença da mulher no quilombo a partir de sua própria vontade. O se-

24 “Notícia diária e individual das marchas [,] e acontecimentos ma(i)s condigno(s) da jornada que fez o Senhor
Mestre de Campo, Regente [,] e Guarda [-] mor Inácio Corre(i) a Pamplona, desde que saiu de sua casa [,] e
fazenda do Capote às conquistas de Sertão, até se tornar a recolher à mesma sua dita fazenda do Capote
etc. etc. etc”. In: Anais da Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro, 108: 47 - 113, 1988.

25 APMSC - SG Cód. 215 fls. 2v. - 3v.
26 Idem, ibidem.
27 Idem, ibidem.
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gundo é a constatação do oposto, ou seja, a presença de mulheres su-
postamente seqüestradas no quilombo. O terceiro ponto permite associ-
ar a condição de rainha com a condição de fugitiva. Certamente não
teria sido por acaso que a única fugitiva era a que ocupava o posto de
rainha. Finalmente, a diferença entre fugitiva e sequestradas implicava
em castigo diferenciado como o próprio juiz determina. O que impressi-
ona no último trecho citado é constatar que mesmo o juiz-de-fora estan-
do convencido de que as escravas tinham sido levadas à força para o
quilombo, considerava que as mesmas deveriam ser castigadas ainda
que de forma menos rigorosa.

Não é demais lembrar que certamente pode ter sido estratégia de
quilombolas alegarem que foram seqüestrados para reduzir suas puni-
ções. É impossível avaliar as condições e a freqüência com que isto se
deu, mesmo porque não era um dado de domínio das autoridades e
tropas repressoras.

Até aqui nossa exposição pretendeu mostrar os tipos de informa-
ções que temos sobre o exercício do poder dentro dos quilombos. É
inegável que alguma forma de autoridade, liderança ou governo os qui-
lombos necessitavam ter, pela própria natureza de seus integrantes e de
suas articulações com a sociedade escravista.

Prevalecem as referências aos reis embora “a grande questão que
os documentos não permitem resolver é quanto ao caráter dos ‘reina-
dos’”28 , ou à definição da natureza do poder efetivo de tais reis. Ainda
com relação a este problema, outra lacuna para a qual não temos infor-
mações diz respeito aos possíveis vínculos dos reis dos quilombos com
linhagens aristocráticas africanas. Até que ponto relações estabelecidas
em África podem ter resistido às condições do tráfico e da escravização,
e ainda assim determinado o exercício do poder no interior de algum
quilombo nas Minas coloniais?

Esta questão, para a qual não temos resposta definitiva, diz respeito
a um aspecto que deve ter tido algum peso na história, de pelo menos
uma parte, dos quilombos mineiros. Existem indícios que confirmam a
afirmativa29 . O grande problema é que estes mesmos indícios não são
suficientes para permitir uma visão minimamente sólida e abrangente da
questão.

Em 1719, o Conde de Assumar reclamava das forras vendeiras que
buscavam juntar cabedal através das vendas

28 GUIMARÃES, Carlos M. “Mineração, quilombos e Palmares”. In: Liberdade por um fio, 1997. p. 149.
29 Comentando um relatório sobre a repressão a quilombos no baixo Amazonas em 1813, Eurípedes Funes

chama a atenção para “três pontos: 1º - o poder de mando em mãos de africanos... 2º - a forma “monárquica”
de governo; 3º - a existência de um sistema jurídico”. E mais “considerando que no início do século XIX havia
um contingente significativo de africanos nos mocambos, esses buscavam nas suas origens modelos de
uma estrutura de poder”. Ver “Nasci nas Matas...” In: Liberdade por um fio, 1997. p. 479 - 480. A grande
proporção de africanos na população escrava nas Minas coloniais pode ter criado situações semelhantes.
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para melhor convidarem o concurso dos negros da sua naçãoda sua naçãoda sua naçãoda sua naçãoda sua nação, e
recolhendo de noite negros fugidos negros fugidos negros fugidos negros fugidos negros fugidos roubando-os e fazendo-lhes
gastar os jornais de seus senhores... (e assistem) aos quilombosquilombosquilombosquilombosquilombos
de negros fugidosde negros fugidosde negros fugidosde negros fugidosde negros fugidos que nas casas destas depravadas fazem seus
ajuntamentos30 .

A afirmação de Assumar adquire relevância se considerarmos que a
origem étnica foi elemento importante no processo de constituição/pre-
servação de identidade da população africana nas Minas coloniais. Se
tal não fosse verdade, não haveria justificativa para o uso, em grande
quantidade de documentos, das denominações de nações africanas
como elementos identificadores dos escravos31 .

No mesmo documento citado acima, Assumar fez a sugestão para
que os padres só aceitassem brancos, como padrinhos dos negros aqui
batizados. O argumento utilizado para justificar a sugestão é o que nos
interessa. Segundo o Conde

a maior parte dos negros que se batizam tomam por seus padrinhos
outros que nas suas terras são de ... mais autoridades... e parentesoutros que nas suas terras são de ... mais autoridades... e parentesoutros que nas suas terras são de ... mais autoridades... e parentesoutros que nas suas terras são de ... mais autoridades... e parentesoutros que nas suas terras são de ... mais autoridades... e parentes
dos régulos que os governam a quem reconhecem algum gênerodos régulos que os governam a quem reconhecem algum gênerodos régulos que os governam a quem reconhecem algum gênerodos régulos que os governam a quem reconhecem algum gênerodos régulos que os governam a quem reconhecem algum gênero
de superioridadede superioridadede superioridadede superioridadede superioridade e lhes ficam tão subordinadosficam tão subordinadosficam tão subordinadosficam tão subordinadosficam tão subordinados que não somente
lhes obedecemlhes obedecemlhes obedecemlhes obedecemlhes obedecem quanto lhes é possível muitas vezes lhes entre-lhes entre-lhes entre-lhes entre-lhes entre-
gam os jornaisgam os jornaisgam os jornaisgam os jornaisgam os jornais de seus senhores sem temer o castigo sem temer o castigo sem temer o castigo sem temer o castigo sem temer o castigo que por esta
causa recebem, e são são são são são deles favorecidos nas suas fugidas favorecidos nas suas fugidas favorecidos nas suas fugidas favorecidos nas suas fugidas favorecidos nas suas fugidas32 .

São claras e objetivas as palavras do Conde. As relações estabele-
cidas em África resistiam às agruras da escravidão e sobreviviam até
mesmo por causa delas. Não há porque duvidar que estas permanênci-
as tenham chegado ao interior de muitos quilombos e que dentro deles
tenham dado a tônica ao exercício do poder. Afinal, a acreditarmos em
Assumar, a lealdade aos líderes africanos ficava em primeiro plano, an-
tes mesmo da subordinação devida pelos escravos aos senhores, a ponto
de escravos, “sem temer o castigo” que os esperava, entregarem os jor-
nais de seus senhores aos seus líderes.

Tratando da questão abordada no último documento, o Conde de
Assumar foi mais explícito na recomendação enviada à Câmara de Vila
Rica no dia 21 de novembro do ano de 1719. Após condenar a proprie-
dade de escravos por outros escravos, o Conde afirmava que

30 APMSC - SG Cód. 04 fls. 740 – 748.
31 Segundo Julita Scaramo “a questão das ‘nações’ era encarada (sic) com seriedade, uma vez que a solidari-

edade tribal levava escravos a protegerem seus conterrâneos, a conspirarem com eles e, por outro lado, fazia
com que grupos antagônicos se espionassem mutuamente”. Ver Cotidiano e Solidariedade. p. 12.

32 APMSC - SG Cód. 04 fls. 740 – 748.
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tendo-se considerado os grandes prejuízos que sucedem de te-
rem os negros ou negras escravos ou forros domínio algum sobredomínio algum sobredomínio algum sobredomínio algum sobredomínio algum sobre
outros negrosoutros negrosoutros negrosoutros negrosoutros negros, ou negras e de fazer atos por donde estes reconhe-
çam algum gênero de subordinaçãoalgum gênero de subordinaçãoalgum gênero de subordinaçãoalgum gênero de subordinaçãoalgum gênero de subordinação aos primeiros a experiência
tem mostrado que nas vilas e mais partes onde há muitos negros
juntos se encontram alguns que foram filhos ou parentes dos ré-alguns que foram filhos ou parentes dos ré-alguns que foram filhos ou parentes dos ré-alguns que foram filhos ou parentes dos ré-alguns que foram filhos ou parentes dos ré-
gulos das suas pátriasgulos das suas pátriasgulos das suas pátriasgulos das suas pátriasgulos das suas pátrias que indiferentemente os vendem: a estes
tais tomamtomamtomamtomamtomam quase todos por padrinhopor padrinhopor padrinhopor padrinhopor padrinho no sacramento do batismobatismobatismobatismobatismo e
matrimôniomatrimôniomatrimôniomatrimôniomatrimônio por cuja causa lhes tem subordinação e respeitosubordinação e respeitosubordinação e respeitosubordinação e respeitosubordinação e respeito o que
redunda em fazerem-se capatazes e formar séquito metendo-seformar séquito metendo-seformar séquito metendo-seformar séquito metendo-seformar séquito metendo-se
pelos matospelos matospelos matospelos matospelos matos em quilombos governados por eles33 .

O documento nos remete a pelo menos três aspectos interessantes.
O primeiro trata da sobrevivência, na Colônia, de relações de parentes-
co cujas origens remontavam a África. Em segundo lugar, o fato de tais
sobrevivências favorecerem a gênese e organização dos quilombos. Fi-
nalmente, em terceiro lugar, o que se depreende da fala do Conde é que
os escravos não só batizavam os filhos como se casavam conforme os
preceitos da religião oficial da sociedade escravista.

Passaremos ao ponto seguinte, deixando registrada nossa crença
de que a questão étnica teve seu peso na história dos quilombos minei-
ros, embora não seja possível dimensioná-lo.

Cumpre registrar que o exercício do poder sob forma de chefias,
assessoradas por conselhos, foi identificado em sociedades no território
africano, não só antes como durante o período colonial34 . Tal constata-
ção nos leva a acreditar que as chefias e conselhos, cuja presença está
indicada nos quilombos mineiros, podem ter tido sua natureza determi-
nada por costumes ancestrais.

É necessário levar em conta, entretanto, que as práticas adotadas

33 APMSC - CMOP Cód. 06 fls. 17 - 19. Em um estudo sobre os sistema político do Reino Ngoyo, Carlos M. H.
Serrano afirma que a “complexidade de relações sociais e centralização do poder em certas linhagens era
tão importante que por vezes subsistiam na nova situação quando trazidos para o Brasil”. Ver Os Senhores
da Terra e os Homens do Mar: antropologia política de um reino africano. São Paulo: FFLCH - USP. 1983. p.
17. Em seu estudo sobre a rebelião escrava de Demerara, em 1823, Emília Viotti da Costa afirma que “para a
primeira geração dos que haviam sido desenraizados, teria sido impossível esquecer os mundos deixados
para trás: sanções morais; noções do que era certo e errado, do que era desejável, do que era adequado; as
obrigações mútuas que ligavam esposas e esposos, família e parentela; rituais de iniciações; as coisas que
deveriam ser ensinadas às crianças; a maneira como os jovens deveriam se dirigir aos mais velhos; as
formas de celebrar a vida e prantear a morte; a maneira como os humanos se relacionavam com a natureza,
a história e os deuses; as fronteiras entre os vivos e os mortos; e os tabus e rituais que haviam sido parte
integrante de suas vidas”. Ver Coroas de Glória, Lágrimas de Sangue: a rebelião dos escravos de Demerara
em 1823. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. p. 102.

34 A adoção de conselhos na estrutura administrativa tanto no nível de aldeias, quanto de reinos ou impérios foi
prática comum no continente africano. Ver MAQUET, Jacques. El poder negro en Africa. Madrid: Guadarra-
ma, 1971.; NIANE, D. T. (Coord.) História Geral da África. vol. IV. São Paulo: Ática / Unesco, 1985.; MUNANGA,
Kabengele. Os Basanga de Shaba: um grupo étnico o Zaire, ensaio de antropologia geral. São Paulo: FFLCH
/ USP, 1986.; SILVA, Alberto Costa e. A Enxada e a Lança: a África antes dos portugueses. Rio de Janeiro:
Nova Fronteira; São Paulo: Edusp. 1992.
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pelos quilombos mineiros tiveram que ser adaptadas às realidades colo-
cadas pelo escravismo colonial. O exercício do poder na África envolvia
aspectos que passavam por instâncias como o parentesco, a religião, a
identidade étnica e a territorialidade. As especificidades colocadas pela
natureza dos quilombos certamente exigiam que tais instâncias fossem
reconsideradas e relativizadas. Infelizmente os dados não nos permitem
avançarmos nesta questão.

Um outro aspecto a ser devidamente considerado diz respeito aos
estados e impérios africanos cuja existência implicava na dominação de
diferentes comunidades, através de uma centralização burocrático-mili-
tar-religiosa. Esta dominação significava, no mais das vezes, um sistema
de vassalagem com pagamento de tributos.

Em alguns momentos, nas Minas Gerais, detectamos a presença de
quilombos geograficamente próximos e articulados através de uma rede
de relações. Embora para este caso também não tenhamos dados, é
possível que aquelas articulações tivessem uma natureza política possi-
bilitando a existência de alguma forma embrionária de dominação, em
escala mais vasta que os quilombos considerados individualmente. Os
quilombos do Campo Grande, na segunda metade do século XVIII, po-
dem ter constituído senão uma forma embrionária de império, pelo me-
nos algum tipo de federação. Lamentavelmente, também para este caso
a precariedade das informações não permite avançar35 .

Passemos à questão seguinte, que trata das práticas repressivas
expressas na degola e em outros tipos de mutilação realizadas contra
quilombolas mortos e vivos.

A realização de ataques a quilombos foi, quase sempre, uma ques-
tão complicada pela possibilidade de produzir efeitos indesejáveis de
diferentes tipos. Um deles era o risco de ocorrerem mortes de quilombo-
las e os capitães-do-mato serem processados pelos proprietários dos
quilombolas mortos. Tais processos podiam terminar com prisões ou in-
denizações, o que certamente não era o desejo de nenhum capitão-do-
mato.

Como era necessário que ficassem comprovadas e registradas as
mortes ocorridas nos ataques a quilombos, a prática adotada foi levar
partes dos corpos e apresentá-las às autoridades competentes. Foi a
partir daí que o costume de transportar cabeças e orelhas acabou por se
tornar um costume praticado pelos profissionais do mato. A partir da
apresentação de tais despojos é que os mesmos faziam jus ao recebi-
mento das tomadias.

35 O artigo de Mathias R, Assunção sobre os quilombos maranhenses refere-se “à comunicação entre peque-
nos quilombos nas imediações das fazendas com os mais afastados parecem sugerir a existência de redes
ou ... de quilombos ‘parciais’ e ‘gerais’, em que os de primeiro tipo funcionavam como postos avançados dos
quilombos do segundo tipo”. “Quilombos maranhenses”. In: Liberdade por um fio, 1997. p. 441.
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Com a apresentação das cabeças não estava encerrada a trajetória
das mesmas no esquema repressivo escravista. Outra prática difundida,
e integrada no cotidiano da sociedade escravista, foi a exposição das
cabeças em locais públicos de grande circulação ou em lugares onde
os quilombolas teriam praticado seus delitos.

Além da degola de defuntos, outras práticas coercitivas de ampla
divulgação foram o corte de orelhas e a marca com ferro em brasa. Esta-
belecidas por ordem régia, tais medidas foram reforçadas em épocas
posteriores.

A primeira informação sobre a degola de cadáveres, e a utilização
das cabeças como provas que representavam valores, está em um do-
cumento do Conde de Assumar datado de dezembro de 1717. Consta-
tando ser “preciso dar providência” aos danos causados pelos “quilom-
bos dos negros fugidos”, o Conde determinou que

qualquer pessoa que quiser tomar a sua conta atacar os quilom-
bos dos negros fugidos, e para fazer sem impedimento algum, le-
vando para isso as armas que quiser, e me trará as cabeças deme trará as cabeças deme trará as cabeças deme trará as cabeças deme trará as cabeças de
todos o que resistiremtodos o que resistiremtodos o que resistiremtodos o que resistiremtodos o que resistirem, sem que os senhores deles possam alegar
cousa alguma36 .

Assumar estava abrindo as portas para o exercício da atividade dos
profissionais do mato a qualquer um que se dispusesse a fazê-lo. E es-
grimia o princípio que posteriormente consolidou-se em lei, o de que as
mortes de quilombolas, por resistência, eram perdoáveis para os profis-
sionais do mato. Logicamente, a decisão tomada pelo Conde tinha como
referência o fato das cabeças serem as provas do dever cumprido ou do
trabalho realizado.

Em junho de 1735, o governador Gomes Freire de Andrade conce-
deu patente de capitão-mor-do-mato a José Rodrigues Betim para atuar
na região de Pitangui. A concessão foi justificada pela eficiência com
que o dito José Rodrigues havia atuado no ano anterior, quando escolhi-
do pela Câmara para a mesma função. Ele logo

começara a desinfetar os sertões do mesmo distrito de muitos ca-
lhambolas que faziam grandes insultos, matando alguns nos avan-
ços dos ditos quilombos, cujas cabeças se mandaram por na pra-cujas cabeças se mandaram por na pra-cujas cabeças se mandaram por na pra-cujas cabeças se mandaram por na pra-cujas cabeças se mandaram por na pra-
ça da mesma vilaça da mesma vilaça da mesma vilaça da mesma vilaça da mesma vila e prendendo outros de que se seguiu desinfetar-
se aqueles matos dos ditos calhambolas37 .

36 APMSC - SG CMOP. Cód. 06 fl. 10.
37 APMSC - SG Cód. 49 fl. 8.
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O principal aspecto que se destaca na manifestação pública da re-
pressão é que, por um lado, ela pretendia atingir indiscriminadamente
toda a população. É evidente, entretanto, que o objetivo básico a ser
atingido era uma parcela específica da população: a classe escrava.
Nesta perspectiva, a exposição de cabeças funcionava para a transmis-
são de uma dupla mensagem: por um lado, mostrava o que tinha acon-
tecido com o rebelde morto e, por outro lado, o que poderia acontecer
com os rebeldes vivos, ou ainda com rebeldes potenciais.

Embora possa ser enquadrada na categoria de castigo exemplar, a
exposição de cabeças diferia das punições aplicadas no pelourinho, já que
apenas mostrava o resultado final; enquanto o castigo aplicado no pelouri-
nho mostrava, em ato, a coerção. Cada castigo, à sua maneira, pretendia
atingir seu objetivo no universo psíquico da parcela visada da população38 .

A maneira como tais práticas atuavam no referido universo é desco-
nhecida. Mas, pelo menos as autoridades coloniais acreditavam na sua
eficácia, a julgar pelo fato das mesmas terem se tornado recorrentes e
por sua validade nunca ter sido questionada.

O ataque realizado contra um quilombo nas imediações de Baepen-
di, em 1736, deu como resultado a morte de um quilombola cujo cadáver
foi degolado e os atacantes “se recolheram com o despojo não deixando
a cabeçacabeçacabeçacabeçacabeça do que mataram, a qual puzeram na encruzilhada onde fazi-puzeram na encruzilhada onde fazi-puzeram na encruzilhada onde fazi-puzeram na encruzilhada onde fazi-puzeram na encruzilhada onde fazi-
am os maioram os maioram os maioram os maioram os maiores insultoses insultoses insultoses insultoses insultos”39 .

Não sabemos se a escolha do local de exposição, uma encruzilha-
da, foi definida apenas pelo fato de ser onde os quilombolas “faziam os
maiores insultos”. Não podemos esquecer que a realização de práticas
rituais, em encruzilhadas, também tem um importante conteúdo simbóli-
co para um dos principais troncos religiosos africanos que sobreviveram
neste lado do Atlântico: o candomblé.

Uma questão envolvendo capitães-do-mato e um proprietário de es-
cravos, em fins de 1739, foi motivo para que Gomes Freire de Andrade
enviasse correspondência a José Pereira de Moura, juiz-de-fora de Vila do
Carmo. Ao resistirem ao ataque dos capitães-do-mato, alguns quilombo-
las foram mortos, e seu senhor passou a exigir indenização pelo prejuízo.
Segundo Gomes Freire, “os ditos capitães-do-mato vieram à minha pre-
sença com as cabeças dos negrcom as cabeças dos negrcom as cabeças dos negrcom as cabeças dos negrcom as cabeças dos negros moros moros moros moros mortostostostostos e atestam o contrário do que o
dito coronel diz, no qual suponho paixão por serem os negros seus”40 .

38 Sobre o castigo exemplar ver: LARA, Silvia H. Campos da Violência: escravos e senhores na capitania do Rio
de Janeiro 1750-1808. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988. Cap. II e III. Segundo Laura de Mello e Souza, “como
de resto em todas as sociedades de Antigo Regime, o corpo do infrator - aqui, escravo - expunha pública e
espetacularmente os sinais da infâmia, para que todos ficassem cientes dos horrores que cometera e bem
instruídos sobre o que aconteceria a quem trilhasse caminho igual”. SOUZA, Laura de Mello e. Norma e
Conflito: aspectos da história de Minas no século XVIII. Belo Horizonte: UFMG, 1999. p. 98.

39 APMSC - SG Cód. 56 fls. 102v. - 103v.
40 APMSC - SG Cód. 67 fl. 55v.
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Este caso mostra não só o conflito entre senhores e capitães-do-
mato, mas também a atuação do governador como árbitro da contenda.
É interessante perceber que a posição adotada pelo governador era fa-
vorável aos capitães-do-mato. O que não significa, evidentemente, que
fosse uma posição contrária aos interesses da elite escravista. Tratava-
se da manutenção da ordem escravista e de um mínimo de credibilidade
dos agentes repressores no cumprimento das regras que definiam sua
remuneração, além de certa autonomia para o exercício da profissão.

No ano de 1741, uma ordem régia reforçou o §3º do regimento dos
capitães-do-mato de 1722, relativizando o conceito de quilombo ao eli-
minar a necessidade de ranchos e pilões; e estabeleceu que se obser-
vasse

o estilo praticado nessas Minas, de se dar aos capitães-do-mato 6
oitavas de ouro por cada cabeça de negro, que apresentarempor cada cabeça de negro, que apresentarempor cada cabeça de negro, que apresentarempor cada cabeça de negro, que apresentarempor cada cabeça de negro, que apresentarem
mortosmortosmortosmortosmortos por se resistirem nos quilombos, e que o mesmo prêmio se
lhes dê dos mesmos bens dos conselhos por cada negro que tra-
zem presos41 .

Ficou determinado também que, em caso de morte de quilombolas,
uma devassa deveria investigar se as mesmas tinham sido produto da
resistência dos quilombolas, ou da violência despropositada dos capi-
tães-do-mato.

O valor estipulado, de seis oitavas por cabeça, vigorou para além do
fim do século XVIII. É importante perceber, neste caso, que a diferença
entre a tomadia por um quilombola vivo e a tomadia por uma cabeça era
substancial. Isto porque ela deveria funcionar como incentivo para que
os quilombolas fossem recapturados, e não mortos.

A ordem régia acima referida deveria ser registrada “nas partes onde
convier para que a todo tempo conste o que por ela determino”42 , o que
foi feito com alguma demora pelo governador Gomes Freire, que três
meses após lançou, “ao som de caixas”, um bando com o mesmo teor
da carta régia acima43 .

A permanência do valor de seis oitavas de ouro por cabeça de qui-
lombola pode ser atestada através do bando de José Antonio Freire de
Andrade de 1760. A ordem régia de 1741 foi invocada, bem como o §3º
do regimento dos capitães-do-mato. Os escravos presos portando facas
de ponta deveriam “ser entregues aos juizes respectivos para estes os
mandar açoitar publicamenteaçoitar publicamenteaçoitar publicamenteaçoitar publicamenteaçoitar publicamente no pelourinho pelo tempo de dez diasdez diasdez diasdez diasdez dias in-

41 APMSC - SG Cód. 68 fls. 45 – 46.
42 Idem, ibidem.
43 APMSC - SG Cód. 50 fls. 34v. – 35.
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terpolados a cem açoites em cada um delescem açoites em cada um delescem açoites em cada um delescem açoites em cada um delescem açoites em cada um deles”44 . Neste mesmo ano, em
julho, o governador José Antonio Freire de Andrade escreveu ao Conde
de Bobadela comunicando um caso de sequestro por quilombola, e as
decisões tomadas com relação a ele. As várias partidas enviadas para
perseguir os quilombolas conseguiram resultados positivos, dentre eles,
a recuperação dos sequestrados e a destruição de pelo menos dois qui-
lombos, sendo que “uma das outras partidas trouxe quatro negros e umaumaumaumauma
cabeça”cabeça”cabeça”cabeça”cabeça” de um quilombola morto no ataque45 .

A prática da degola é recorrente na história ocidental, na qual che-
gou a adquirir um status reverenciado tanto pelo exotismo quanto pela
violência das condições em que era praticada. O momento mais expres-
sivo pertence sem dúvida à história da França revolucionária, quando
infindáveis discussões de caráter filosófico e médico foram realizadas
na tentativa de equacionar a prática do ponto de vista da ética e da
necessidade política46 .

O governador Luis Diogo Lobo da Silva, em bando de 1764, reforçou
um conjunto de leis anteriores, dentre elas a de 1741, que estabelecia as
penas de marca com ferro em brasa, corte de orelha e tomadia de seis
oitavas por cabeça de quilombola morto47 . Em 1770, ponto alto de uma
onda quilombola, quando foram destruídos onze quilombos, o Conde de
Valadares enviou correspondência ao juiz ordinário Luis José de Lima
Noronha Lobo, de Vila Nova da Rainha, comunicando que o capitão re-
gente-dos-matos, João Duarte de Faria, havia atacado e destruído dois
quilombos, em um dos quais “sucedeu matarem-se dois dos quais trtrtrtrtrou-ou-ou-ou-ou-
xe quatrxe quatrxe quatrxe quatrxe quatro oro oro oro oro orelhaselhaselhaselhaselhas em lugar das cabeçaslugar das cabeçaslugar das cabeçaslugar das cabeçaslugar das cabeças (...) e assim mais de outroutroutroutroutrososososos
duas cabeçasduas cabeçasduas cabeçasduas cabeçasduas cabeças que trouxe do ataque de outro quilombo”48 .

O motivo da correspondência era a cobrança feita pelo capitão re-
gente que ainda não havia recebido as tomadias a que tinha direito.

É provável que um fato ocorrido em 1722 tenha relação com quilom-
bolas e com a prática que estamos tratando, embora os documentos
não sejam claros. No governo do Conde de Valadares, duas cartas fize-
ram referência à necessidade de que as cabeças de dois justiçados
ficassem expostas em “lugares mais públicos para exemplo”49 . Não é
clara a natureza dos delitos punidos com a degola, nem a qualidade e
condição dos justiçados. É pouco provável, entretanto, que não se tra-
tasse de quilombolas, ou então de algum tipo de crime praticado por

44 APMSC - SG Cód. 50 fls. 80 - 82v.
45 APMSC - SG Cód. 130 fls. 5v. – 7.
46 Ver a respeito: ARASSE, Daniel. A Guilhotina e o Imaginário do Terror. São Paulo: Ática, 1989; LECHERBONI-

ER, Bernard. Carrascos de Paris: a dinastia dos Sanson. São Paulo: Mercuryo, 1991.
47 APMSC - SG Cód. 50 fls. 90 - 96v.
48 APMSC - SG Cód. 178 fl. 12. Fortes e Evans - Pritchard detectaram entre os Ankole de Uganda a prática do

corte de orelhas de escravos fugitivos “para que se fugissem pudessem ser reconhecidos e apanhados de
novo”. Ver: Sistemas políticos africanos. p. 246 - 247.

49 APMSC - SG Cód. 184 fl. 36v. e Cód. 188 fl. 26v.
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escravos. De qualquer maneira, o registro evidencia a degola e a expo-
sição de cabeças como partes da manutenção da ordem e do cotidiano
da sociedade escravista.

Em 1777, um fato, já relatado, extrapolava qualquer outro registrado,
no tocante ao valor de um tomadia pela cabeça de um fugitivo. Um es-
cravo, capataz, fugira, aliciara outros escravos do seu próprio dono e se
tornara líder de um quilombo. Recapturado dez anos após a fuga, o tal
líder admitiu que “seu senhor dava quarquarquarquarquarenta oitavasenta oitavasenta oitavasenta oitavasenta oitavas a quem levasse aaaaa
cabeçacabeçacabeçacabeçacabeça dele por lhe ter arruinado outros e feito grandes danos”50 . Se é
verdade que o proprietário deste escravo oferecia quarenta oitavas por
sua cabeça, esta soma para semelhante caso extrapola qualquer valor
de tomadia paga em circunstâncias semelhantes, o que demonstra tanto
o desejo de vingança do proprietário atingido nos seus interesses, como
o significado de um quilombola com o perfil deste líder.

O documento citado acima, a carta do juiz-de-fora de Mariana, Igná-
cio José de Souza Rabelo, mostra que tinha uma visão pragmática e
oportunista do castigo exemplar. No mesmo documento, propunha ain-
da um espetáculo coletivo dado que “hoje que por causa de revista dos
Auxiliares se ajuntam muitos escravos nessa cidadese ajuntam muitos escravos nessa cidadese ajuntam muitos escravos nessa cidadese ajuntam muitos escravos nessa cidadese ajuntam muitos escravos nessa cidade estou de ânimo de
mandar dar a cada um dos pra cada um dos pra cada um dos pra cada um dos pra cada um dos presos cem açoitesesos cem açoitesesos cem açoitesesos cem açoitesesos cem açoites”51 . Tratava-se, no caso,
de aproveitar as oportunidades em que concentrações de escravos iri-
am ocorrer, para que a maior divulgação das práticas coercitivas pudes-
se ser viabilizada e assistida, e assim atingir resultados mais amplos.

Em maio de 1788, mais um caso de tomadia não paga virou recla-
mação ao governador. Os soldados pedestres, Pedro Correa e Ignácio
Barbosa Leite, “prenderam cinco escravos fugidos e trtrtrtrtrouxeram duasouxeram duasouxeram duasouxeram duasouxeram duas
cabeçascabeçascabeçascabeçascabeças” que entregaram ao capitão dos pedestres, do arraial do Pom-
péu, João Lopes de Siqueira. Este, entretanto, recebeu as tomadias e
não as repassou aos soldados. O despacho do governador foi favorável
aos pedestres52 .

Até aqui foi mostrada a degola de quilombolas mortos como prática
cotidiana na atividade dos profissionais do mato, encarregados da des-
truição dos quilombos. O transporte destes despojos macabros geral-
mente era feito a partir de um processo de salga das cabeças para im-
pedir sua decomposição. A maneira através da qual os profissionais do
mato tinham como provar a realização de suas tarefas, e a partir daí
receberem seu pagamento, era apresentar as cabeças salgadas. Isto
colocava aqueles despojos na condição de equivalente de troca, ou seja,
uma espécie de moeda de circulação restrita. Cada cabeça valia seis

50 APMSC - SG Cód. 215 fls. 2 - 3.
51 Idem, ibidem.
52 APMSC - SG Cód. 253 fl. 117v.
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oitavas de ouro. Diga-se de passagem que esta cotação mostrou-se es-
tável ao longo de todo o século XVIII.

A compreensão da degola enquanto um traço do cotidiano exige
que a mesma seja apreendida no contexto escravista da sociedade mi-
neira colonial. Tal prática não foi implementada, ao longo do tempo, ape-
nas como satisfação de necessidades mórbidas dos profissionais do
mato. Antes de mais nada, ela foi institucionalizada como mecanismo
através do qual era divulgado o poder de coerção da elite escravista e
do Estado, além de ter sido implementada também com o intuito de pre-
venir possíveis querelas que poderiam advir da necessidade de com-
provação das mortes nos ataques aos quilombos. A degola então deve
ser vista, no contexto analisado, enquanto mais um dos muitos meios
utilizados para o enquadramento da classe escrava. O seu objetivo mais
notável era criar um impacto psicológico em todos aqueles, particular-
mente os escravos, que tivessem contato com as cabeças expostas.
Acresce-se a isto o fato de que os locais de exposição contemplavam a
possibilidade de que tal espetáculo fosse visto indiscriminadamente por
crianças, mulheres e homens de todas as qualidades e condições.

Mas a degola de cadáveres e a exposição de cabeças não foram os
únicos meios utilizados para criar algum impacto psicológico. A marca
com ferro em brasa e o corte de orelhas e mãos faziam parte do mesmo
contexto coercitivo, embora apresentassem características diferentes e
específicas. O alvará de 1741, que regulamentou algumas daquelas prá-
ticas como competência das câmaras, sem dúvida evidencia a atuação
do Estado, tanto no nível da regulamentação quanto da execução53 .

Além dos casos já referidos sobre o corte de orelhas, em 1768, quan-
do da destruição do quilombo da Pedra Menina, o Comandante João
Duarte de Faria comunicou ao governador o ataque no qual “se mataram
dois dos principais mentores das mortes e roubos que tinham feito dosdosdosdosdos
quais vão as orquais vão as orquais vão as orquais vão as orquais vão as orelhas,elhas,elhas,elhas,elhas, e amarraram-se dez e uma cria como se vê no
rol”54 .

No ano de 1772 foi feito um reforço ao alvará de 1741 que instituira
oficialmente tais práticas. O Conde de Valadares enviou correspondên-
cia para os nove capitães-mores das Minas Gerais e para todos os juizes
ordinários reafirmando cada item do referido alvará55 .

Um ano após a medida acima, adotada pelo Conde de Valadares, o
coronel Theodózio Duarte Coimbra solicitou ao mesmo que autorizasse
“a faculdade para corfaculdade para corfaculdade para corfaculdade para corfaculdade para cortar as ortar as ortar as ortar as ortar as orelhas elhas elhas elhas elhas aos seus escravos do quilombo”, e
recebeu como resposta a orientação para “requerer ao juiz, pois confor-

53 APMSC - SG Cód. 126 fls. 135 – 136.
54 APMSC - SG Cód. 159 fl. 94.
55 APMSC - SG Cód. 179 fls. 105v. - 107
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me o exame que este fizer, e a escrita determinação da lei lhe pode
deferir”56 .

A prática de decepar mãos de escravos não parece ter tido a mes-
ma frequência a julgar pelos registros existentes. Em março de 1719,
após receber reclamações contra o fato dos escravos andarem arma-
dos, o Conde de Assumar publicou um bando onde determinava que
todo

negro ou mulato que for achado com as armas mencionadas cons-
tando que seu senhor lhas não consente, será açoitado publica-açoitado publica-açoitado publica-açoitado publica-açoitado publica-
mente e a mão pregada no pelourinhomente e a mão pregada no pelourinhomente e a mão pregada no pelourinhomente e a mão pregada no pelourinhomente e a mão pregada no pelourinho. E porém constando que
seu dono lhe consente as ditas armas, terá a mão cortadaterá a mão cortadaterá a mão cortadaterá a mão cortadaterá a mão cortada57 .....

Em 1735, a Câmara de Vila Rica, na tentativa de estabelecer uma
política que resolvesse o problema dos quilombos, estabeleceu que os
quilombolas recapturados em grupos de sete para cima, e que evidenci-
assem serem especialmente perigosos, teriam a mão decepada58 . Acre-
ditamos que esta prática não tenha tido uma aceitação e aplicação ge-
neralizada por inutilizar de maneira irreversível os escravos que a ela
fossem submetidos. Acresce-se a isto o fato do uso de armas pelos es-
cravos ter sido uma constante, por mais que as autoridades coloniais
tivessem tentado reprimí-lo.

A adoção de determinadas práticas punitivas contra escravos rebel-
des acabou provocando a contrapartida do lado dos mesmos escravos.
Um caso de sequestro praticado por quilombolas em 1760 culminou como
corte da orelha de um dos seqüestrados que era “um moço branco”59 .
Era a “lei de Talião” aplicada em seu sentido literal.

O uso de máscaras de flandres em escravos que engoliam diaman-
tes, ou que praticavam a geofagia, deu como resultado a prática, adota-
da pelos quilombolas, de colocarem freios na boca de suas vítimas, como
ficou algumas vezes registrado60 .

O bando do governador José Antonio Freire de Andrade, de 1760, na
sua argumentação inicial cita o fato de quilombolas nos arraiais de Anto-
nio Pereira, Camargos, Inficionado e Catas Altas andarem insultando

56 APMSC - SG Cód. 199 fl.8.
57 APMSC - SG CMOP Cód. 06 fls. 12 - 16. O corte de uma ou ambas as mãos de escravos estava previsto no

Código Filipino, Livro V, Título XVI. Tal deveria ocorrer em casos em que o escravo ameaçasse o senhor com
uma arma, ou o matasse.

58 Esta referência está em RAMOS, Donad. “O Quilombo e o Sistema escravista em Minas Gerais do século
XVIII”. In: Liberdade por um fio, 1997. p. 180, nota 53. Outra referência à prática de decepar mãos encontra-
mos em SCARANO, Julita. Cotidiano e Solidariedade. p. 121. Lamentavelmente a autora não fornece indica-
dores que permitam localizar a origem e momento da informação. Fica aqui o registro.

59 APMSC - SG Cód. 130 fl. 4.
60 A máscara de flandres foi utilizada também para punir escravos dados ao alcoolismo. Ver GOULART, José

Alipio. Da Palmatória ao patíbulo: castigos de escravos no Brasil. Rio de Janeiro: Conquista, 1971. Cap. V.
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aqueles moradores com tanto excesso;que atrevidos e temeraria-
mente os estavam acometendo e as mulheres brancas, casadas e
donzelas carregando-as violentamente para o mato, prendendo e
metendo freios na boca de seus maridos, pais e irmãosmetendo freios na boca de seus maridos, pais e irmãosmetendo freios na boca de seus maridos, pais e irmãosmetendo freios na boca de seus maridos, pais e irmãosmetendo freios na boca de seus maridos, pais e irmãos61 .

Quatro anos após, em 1764, o governador Luis Diogo Lobo da Silva
editou um bando que tratava, dentre outras, da questão dos quilombos.
Também na sua argumentação inicial o governador justificava as medi-
das adotadas baseado nos “escandalosos fatos de sairem (os quilom-
bolas) às estradas, roubarem, ferirem, maltratarem e metermetermetermetermeterem frem frem frem frem freios noseios noseios noseios noseios nos
condutorcondutorcondutorcondutorcondutores de mantimentos e viandanteses de mantimentos e viandanteses de mantimentos e viandanteses de mantimentos e viandanteses de mantimentos e viandantes”62 . Este documento, além da
questão dos freios, toca em outro ponto fundamental ligado à existência
dos quilombos e aos ataques dos quilombolas. Dependendo da enver-
gadura e da frequência dos ataques quilombolas, eles poderiam gerar
crises de abastecimento em áreas da Capitania.

Em fevereiro de 1769, Antonio Gonçalves Ferreira, do Arraial de Re-
dondo escrevia ao governador que dois quilombolas da “companhia do
Bateeiro e Beiçudo” tinham sido presos no distrito do Suassui “junto com
uma negrinha que furtaram dia de cinza”. Esses quilombolas haviam
agredido o filho de Francisco Rodrigues, “rapaz branco” em que mete-
ram “um frum frum frum frum freio na bocaeio na bocaeio na bocaeio na bocaeio na boca e tratando-o mal”63 .

Em 1777, em um ataque realizado contra a fazenda de José Fernan-
dez Muncão, os quilombolas, depois de “persuadidos que não tinha ouro
lhe puzeram uma morpuzeram uma morpuzeram uma morpuzeram uma morpuzeram uma mordaça na bocadaça na bocadaça na bocadaça na bocadaça na boca e lhe furtaram quantos móveis ti-
nha”64 .

E em 1795 a reclamação partia do tenente Marcelino da Costa Gon-
çalves, cuja fazenda fora assaltada por um “lote de 30 negros calhambo-
las” que

pegaram a mão ao suplicante e aos seus fâmulos passando a amar-
rá-los a todos de pés e mãos e lhes meteram na boca uma morda-lhes meteram na boca uma morda-lhes meteram na boca uma morda-lhes meteram na boca uma morda-lhes meteram na boca uma morda-
ça a que lhe chamam freioça a que lhe chamam freioça a que lhe chamam freioça a que lhe chamam freioça a que lhe chamam freio, estando o suplicante e os seus neste
estado principiaram a roubá-lo desdos principais bens que pos-
suia até o puleiro das galinhas65

Embora com uma distância cronológica de quase duas décadas, os
dois últimos documentos apontam para a mesma tática usada pelos qui-
lombolas, nos dois momentos. Primeiro, imobilizar as vítimas para de-

61 APMSC - SG Cód. 50 fls. 80 - 82v.
62 APMSC - SG Cód. 50 fls. 90 - 96v.
63 APMSC - SG Cód. 159 fl. 110.
64 APMSC - SG Cód. 215 fls. 2 - 3v.
65 APMSC - SG Cód. 260 fls. 43v. - 44v.
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pois realizar o saque. E é evidente que durante a tarefa de imobilização
muitos atos de vingança poderiam ocorrer. A utilização dos freios parece
enquadrar-se neste caso.

Antes de encerrarmos, é necessário localizar temporalmente a muti-
lação de orelhas e as marcas com ferro em brasa. A primeira observa-
ção a ser registrada é o fato de que não encontramos referência a tais
práticas nas Minas Gerais antes do ano de 1741, quando foi publicado o
alvará que as instituiu. Tal constatação pode significar que tais práticas
podem ter existido antes daquele ano, mas não estavam regulamenta-
das. E a regulamentação não se deu por acaso, se considerarmos que
aquele ano estava no epicentro de uma onda quilombola enfrentada pela
sociedade mineira colonial.

A segunda observação é uma variação da primeira e refere-se ao
fato do registro de tais práticas não estar presente no primeiro meio sé-
culo de existência das Minas Gerais. Isto pode indicar que elas passa-
ram a existir só a partir da regulamentação de 1741. E, nesta medida,
sua origem estaria também no contexto da referida onda quilombola.

Uma terceira observação é que o número de cabeças e orelhas de
quilombolas mortos que circulou nas Minas deve ter sido muito maior do
que a documentação registra. Nem sempre esta prática está referida
nos documentos, mas por certo esteve presente em todos os ataques a
quilombos, nos quais ocorreram mortes. Afinal, transportar cabeças e
orelhas era muito mais prático que carregar cadáveres inteiros.

Ao finalizarmos, lembramos que os objetivos iniciais propunham dar
um tratamento à questão do poder no interior dos quilombos e às práti-
cas adotadas pela sociedade escravista para eliminar as lideranças qui-
lombolas, vistas como ameaças permanentes para a ordem social vi-
gente. A regulamentação do castigo exemplar, por parte do Estado, evi-
dencia também a interferência da esfera política nas práticas cotidianas
de controle que visavam a preservação da estrutura produtiva, nos mol-
des adequados aos interesses da Coroa e da elite escravista.
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